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Apresentação  

 
Esse Relatório Anual de Atividades do SLU elaborado com base no exercício de 2015 visa dar 

continuidade ao processo de levantamento e divulgação de dados e informações para atender os preceitos 

básicos da gestão dos serviços de limpeza urbana de Brasília fundamentado em indicadores, que tem como 

escopo dar transparência e publicidade às ações da autarquia. 

O primeiro relatório anual com os dados sobre os serviços prestados pelo SLU referente ao exercício 

de 2014 foi elaborado e publicado em março de 2015 pela atual direção do SLU (Gestão 2015/2018). 

Foram considerados todos os dados e informações administrativas, técnicas, operacionais, sociais e 

financeiras sobre a limpeza urbana e o manejo dos Resíduos Sólidos do Distrito Federal.Ademais, da 

atualização dos dados relativos ao exercício de 2014, este relatório de 2015 traz outras informações não 

apresentadas no anterior, ampliando o seu conteúdo de forma a contemplar todo o leque de ações 

executadas pelo SLU em 2015.  

São apresentados dados populacionais e socioeconômicos referentes às Regiões Administrativas do 

DF, e populacionais dos municípios que compõem o CORSAP ï DF/GO, Consórcio Público de Manejo dos 

Resíduos Sólidos e das Águas Pluviais da Região Integrada do Distrito Federal e Goiás do qual o GDF é 

participante.  

Apresenta os resultados alcançados quanto aos desafios e metas colocados para 2015 e os previstos 

para 2016, ano em que o SLU completa 55 anos em 3 de agosto. O que mais se destaca é a inauguração e 

início de operação do Primeiro Aterro Sanitário do Distrito Federal que será nominado de Aterro Sanitário de 

Brasília. 

A estrutura organizacional permaneceu a mesma de 2014. A Assessoria de Planejamento está 

trabalhando as alterações necessárias ao cumprimento das novas atribuições de gestão dadas ao SLU por 

meio da Lei Distrital Nº  5.418/2014 que dispõe sobre a Política Distrital de Resíduos Sólidos e a Lei Distrital 

nº 5.275/2013 que dispõe sobre o Serviço de Limpeza Urbana do DF. É incluído ainda neste novo relatório 

um quadro que apresenta o Fluxo dos Resíduos e seus quantitativos com a média diária dos dados de 2015. 

Quanto aos recursos humanos comparativamente a 2014, houve uma redução de 458 trabalhadores 

correspondendo a -8%, variando de 6.120 para 5.662. Esta redução deveu-se a um rigoroso controle de 

presença diária de pessoal operacional prestando o serviço em campo, e ao cumprimento pelo SLU do 

Decreto nº  36.757 de 16/9/2015 que estipulou em 25% a redução do valor global de cada um do contratos 

corporativos com todos os órgãos do GDF e em 20% com os cargos comissionados e funções de confiança. 

Quanto aos equipamentos contratados para a limpeza urbana e manejo dos resíduos houve uma 

ampliação do levantamento tendo sido incluídos todos os veículos e equipamentos inclusive carros utilitários 

usados na fiscalização dos serviços  além de reboques, retroescavadeiras, empilhadeiras, caminhão roll-on, 

cavalo mecânico e carretas entre outros. Isso fez com que houvesse um grande aumento (38%) no número 

dos equipamentos registrados pulando dos 266 levantados em 2014 para 429 registrados no final de 2015.  

Os recursos financeiros dispendidos com os serviços aumentaram ano a ano em função da inflação 

do período, ao reequilíbrio econômico financeiro por motivos como acordos trabalhistas, ao crescimento 

vegetativo da população, às concentrações populacionais, ao aperfeiçoamento do modelo de prestação dos 

serviços em áreas de difícil acesso utilizando-se de equipamentos especiais, à modernização dos serviços 

como sistemas de conteinerização, ampliação da cobertura dos diferentes tipos de serviços, entre outros. 



 

O objetivo da atual gestão do SLU é melhorar a eficiência, eficácia e efetividade das atividades, 

universalizar a prestação dos serviços com economicidade e custos módicos. Nesse sentido, houve um 

grande esforço em reduzir custos, aumentando a fiscalização e racionalizando esforços. Esse esforço 

mostrou-se bastante expressivo e como resultado aferiu-se uma redução significativa das despesas da 

autarquia. 

O valor executado para a realização dos serviços em 2015 foi de R$ 436.375.993,00. Considerando 

que em 2014 esta despesa foi de R$ 443.347.285,00  houve uma redução real e efetiva das despesas no 

valor de R$ 6.971.292,18 isto é -2%. Considerando-se a inflação no período medida pelo IPCA de 10,67% 

esta redução comparada ao ano anterior passa a corresponder a -12,67%. 

Esta foi uma importante conquista do SLU no sentido de racionalizar a prestação dos serviços, 

organizar as finanças, adequar os custos para incorporar a prestação remunerada de serviços para a limpeza 

e manejo dos serviços de eventos, a cobrança dos serviços dos grandes geradores, assim como discutir na 

Câmara Legislativa, no CONLURB e com a sociedade a necessidade de adequação dos valores da TLP. 

Ainda assim, dos R$ 80.515.109,00 milhões de dívida referentes ao não pagamento dos serviços 

contratados nos meses de setembro a dezembro de 2014 (último ano da administração anterior), foram 

quitados R$ 21.088.412,00 em 2015 permanecendo a dívida no valor de R$ 59.426.697,00 para ser 

reconhecida e paga de acordo com orientações do GDF a partir de 2016. Como restos a pagar das despesas 

de 2015 para o ano de 2016 ficaram R$ 18.419.042,00,  incluídos obviamente na execução orçamentária de 

2015.  

Foi ainda executado pelo SLU em 2015 o valor de R$ 69.240.741,00 referentes ao pagamento dos 

servidores que estão desde 2013 lotados em outros órgãos do Governo do Distrito Federal. Em 2015 o 

pagamento desses servidores cedidos a outros órgãos passou a ser efetuado pelo SLU por força da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade ï ADIN nº 2014.002.004230 -4, interposta pelo Ministério Público do Distrito 

Federal, em desfavor da Lei 5.276/2013, que extinguiu a Carreira de Gestão de Resíduos Sólidos. Os 

servidores desta autarquia que passaram a integrar, em janeiro de 2014, a Carreira de Políticas Públicas e 

Gestão Governamental do Distrito Federal retornaram para a Carreira de Gestão Sustentável de Resíduos 

Sólidos de que trata a Lei nº 4.492/10  mas permaneceram prestando serviços para os órgãos para os quais 

estão cedidos. Portanto, estas despesas com servidores cedidos à Secretaria de Saúde, DETRAN, DFTRANS, 

IBRAM, entre outros não compõem as despesas da autarquia de prestação dos serviços de limpeza urbana. 

No entanto, no que diz respeito ao Quadro de Demonstração de Despesas - QDD de 2015, o valor 

empenhado apresentado considerou a despesa efetiva da limpeza urbana em 2015 de R$ 436.375.993,00, 

os valores do reconhecimento de parte da dívida referente a 2014 de R$ 21.088.412,00 e o referente a 

pagamento de servidores lotados em outros órgãos do GDF de R$ 69.240.741,00, totalizando 

R$526.705.146,00. O valor liquidado de R$ 508.286.104,00 não considera os restos a pagar de 2015 no 

valor de R$ 18.419.042,00. 

No que se refere às despesas com servidores efetivos prestando serviços ao SLU houve uma 

redução de R$ 17.143.596,00 (-17%) dos valores comparativamente a 2014, do total de  R$ 99.953.726,00 

(23% do total anual das despesas) para R$ 82.810.130,00 (19% do total anual das despesas) em 2015. 

Quanto aos serviços de limpeza pública, embora tenha havido reajuste de preços e pagamento de acordo 

trabalhista, houve um aumento de apenas R$ 9.624.297,00 (3%) dos valores pagos às empresas 

contratadas.  



 

No total das despesas houve um inédito decréscimo das despesas de R$ 6.971.293,00 ou (-2%), em 

função especialmente de uma rigorosa revisão das atividades rotineiras dos contratos e do 

acompanhamento da prestação dos serviços na ponta. Registra-se também uma centesimal redução na 

quantidade de resíduos aterrados em 2015 comparativamente a 2016.  

Este decréscimo no custo operacional do SLU impactou no custo médio per capita da Limpeza 

Urbana e do Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos em 2015 para que ficasse em R$ 150,00, enquanto o 

realizado em 2014 foi de R$ 154,00. Houve, portanto  um decréscimo de R$ 4,00 do valor per capita ou 3%. 

Apesar do aumento populacional, não houve aumento da quantidade de resíduos coletados per capita, que 

permaneceu em 0,86kg/hab./dia.  

No que diz respeito às despesas de manutenção da autarquia, houve redução dos custos do aluguel 

e do condomínio, com melhorias substanciais nas instalações. O valor do aluguel anual caiu de R$ 

1.214.594,00 em 2014 para R$ 1.162.316,00 em 2015 assim como o condomínio anual de R$ 262.065,00 

para R$ 241.301,00 em 2015. No total houve uma economia de R$ 73.042,00, ou seja, (-5%) comparado ao 

período anterior. 

O valor cobrado pela Taxa de Limpeza Pública ï TLP relacionada aos outros custos como energia, 

abastecimento de água, e telefonia demonstra que há uma grande disparidade entre estes serviços na 

própria sede administrativa do SLU. Enquanto no que se refere às despesas com taxas e tarifas, a energia, o 

abastecimento de água e telefonia (fixa e móvel) corresponde a cerca de 30% cada, a TLP corresponde a 

apenas 4% deste total, assim como o IPTU.  

A receita com a arrecadação da Taxa de Limpeza Pública ï TLP que deveria cobrir os custos com o 

manejo dos resíduos sólidos urbanos (coleta, transporte, transbordo e tratamento dos resíduos e a 

disposição dos rejeitos em aterro) não é suficiente. Em 2015 os custos desses serviços corresponderam a R$ 

178.130.235,00, enquanto que o valor total arrecadado com a TLP foi de R$ 144.913.853,41 (inclusive com 

pagamento de débitos relativos há anos anteriores) gerando um déficit de R$33.216.381,59 

(correspondendo a 19%) que foi suprido pelo orçamento geral do DF, isto é fonte 100 . 

Considerando que Brasília passa a operar a partir de 2016 um Aterro Sanitário com todas as 

exigências técnicas e ambientais, e que pode vir a dispor parte dos seus resíduos coletados na região norte 

do DF no Aterro Sanitário Norte, situado em Planaltina de Goiás, torna-se necessário, juntamente com a 

aprovação da Lei 5.610/2016 que define os grandes geradores, atualizar a Lei 6.945/81 que institui a TLP 

para torná-la compatível com a qualidade dos novos serviços a serem prestados pelo SLU. 

Todos os contratos e convênios firmados são apresentados, constando oobjeto, o período da 

contratação, aditivos, valores e os responsáveis por sua execução.  

Houve um substancial aumento do número de convênios com a NOVACAP responsável pelas obras 

de construção do Aterro Sanitário de Brasília e das Instalações de Recuperação de Resíduos, assim como 

para a reforma do Aterro Controlado do Jóquei. Já o aumento no número de contratos foi essencialmente 

devido à necessidade de aquisição de 8 balanças para implantação e melhoria dos sistemas de pesagens dos 

diferentes tipos de resíduos coletados visando um efetivo controle dos serviços contratados.    

O Planejamento Estratégico elaborado em março de 2015 tem suas atividades monitoradas com 

vistas à sua real execução conforme demonstrado no corpo do relatório.  

A implantação do CONLURB 21 anos após sua criação pela Lei nº 660, de 27 de janeiro de 1994 foi um 

marco na gestão do SLU em 2015. É um órgão colegiado de natureza consultiva, criado e constituído por 44 

conselheiros, entre titulares e suplentes, representantes da sociedade civil e do governo de Brasília. O 



 

CONLURB tem por finalidade zelar pela correta aplicação das normas legais e regulamentares relacionadas à 

Política Distrital de Resíduos Sólidos do Distrito Federal, com vistas ao acompanhamento e avaliação da 

gestão dos serviços prestados, bem como o exercício do controle social a que alude a Lei Distrital nº 5.418, 

de 24 de novembro de 2014. Foi instituído no Distrito Federal pelo Decreto 36.486/2015 e os primeiros 

conselheiros foram empossados em 28 de agosto de 2015. 

A melhoria no controle da prestação dos serviços de limpeza urbana e o manejo dos resíduos sólidos 

urbanos que o SLU adotou trouxe umafiscalização mais efetiva dos contratos de prestação dos serviços.   

Houve também uma redução das Regiões Administrativas cobertas com a coleta seletiva caindo das 

31 existentes para 17. Isso se deu por desistência das empresas que atuavam nestas regiões alegando 

prejuízos financeiros e a baixa qualidade do material coletado. Todos os materiais da coleta seletiva são 

endereçados às organizações de catadores de materiais recicláveis no DF. Informações sobre os catadores  

são apresentados com os contatos atualizados, o número de catadores e os endereços informados pelos 

próprios catadores.O quantitativo de catadores por organização foram declarados pelas lideranças de cada 

organização e não foram confirmados por nenhum órgão do GDF.  

Em 2015 houve uma redução do número de cidades atendidas pelos serviços de coleta seletiva porta 

a porta executada pelo SLU, que foi suprimida em todas as áreas rurais devido à insustentabilidade técnica, 

econômica e financeira. No entanto, houve um aumento da quantidade de resíduos coletados de forma 

seletiva. Em 2014 foram coletados 50.182.000 kg, enquanto que 2015 este quantitativo atingiu  57.495.600 

kg. Houve, portanto, uma melhoria mesmo que pequena da eficiência da coletiva seletiva. As cidades que 

tiveram a coleta seletiva mantida são exatamente as que possuem melhores índices de materiais recicláveis 

enquanto que aquelas em que a coleta seletiva foi temporariamente suspensa os índices de materiais 

recicláveis são menores. 

A responsabilidade pela coleta e destinação dos pneus é dos importadores, fabricantes, 

distribuidores e comerciantes. O SLU tem feito este serviço para a coleta pela RECICLANIP. Considerando o 

definido na Lei 12.305/2010 no capítulo 33 sobre a Logística Reversa de que caso o município exerça esta 

função deve ser ressarcido pelos responsáveis, o SLU está elaborando proposta de convênio com a 

RECICLANIP para esta finalidade.  

O SLU tem aperfeiçoado o processo de compostagem melhorando sua qualidade e 

consequentemente o seu uso de forma mais acentuada no DF e entorno, reduzindo a quantidade de rejeitos 

aterrados.  

Quanto às obras para a implantação do Aterro Sanitário de Brasília, a construção das Instalações de 

Recuperação de Resíduos e ainda das reformas necessárias no Aterro Controlado do Jóquei essas foram as 

prioridades dos serviços sob a responsabilidade do SLU em conjunto com a regularização dos serviços de 

coleta convencional. 

Em 2015 o SLU realizou a limpeza e remoção de resíduos em 271 eventos e recolheu 493 toneladas 

de resíduos que foram destinados à triagem pelas organizações de catadores ou ao Aterro Controlado do 

Jóquei. Estes serviços são computados como especiais. 

Visando uma aproximação da direção do SLU com todas as Administrações Regionais, foram 

instituídas em 2015 as rodas de conversa para o debate, com as lideranças comunitárias,dos dias e horários 

das coletas e a identificação dos terrenos para a implantação dos Pontos de Entrega de Pequenos Volumes. 

Elas foram intituladas: ñDe olho na coletaò e ao todo foram realizadas 27 visitas com 669 participantes. 



 

No que diz respeito à constituição de parcerias o SLU tem buscado discutir com diferentes 

segmentos sociais, empresariais, da mídia, entre outras ações de interesse comum para melhorar a 

prestação dos serviços sob sua responsabilidade. Tem destaque a parceria com as representações dos 

catadores de materiais recicláveis na busca de uma melhor atuação no processo de aproveitamento dos 

materiais recicláveis que seja de interesse de ambas as partes. 

Dentre as atribuições do SLU a orientação e educação ambiental têm destaque. Nesse sentido, em 

2015 foram realizadas palestras de Educação Ambiental, contação de histórias e apresentações teatrais com 

enfoque em resíduos sólidos e coleta seletiva em escolas, instituições públicas e privadas. Também foram 

oferecidas visitações guiadas às instalações operacionais do SLU e ao Museu da Limpeza Urbana. Foram 

registradas 70 intervenções com 3.906 participantes. 

No que diz respeito à mídia foram registrados em 2015 a publicação de 946 matérias sendo que 345 

com reclamações sobre a prestação dos serviços, 196 registrando ações positivas da autarquia e 405 

citações. Isso corresponde a uma média de aproximadamente 3 matérias por dia e 79 por mês em média.  

Quanto à Ouvidoria, houve uma reestruturação da mesma, com a informatização das demandas e 

capacitação da equipe. Foiregistrado em 2015, um total de 3.525 notificações sendo que 99% foram 

atendidas. No entanto somente 23% foramatendidas dentro do prazo legal previsto. Torna-se necessário um 

maior aperfeiçoamento do sistema, por ser o atendimento ao cidadão uma atividade prioritária na autarquia.  

Cumprindo o Planejamento Estratégico do Governo de Brasília, e o do SLU foi implantado um projeto 

de capacitação interna e de estímulo à participação dos seus servidores e colaboradores em eventos 

externos que abordam a temática de resíduos sólidos urbanos. São capacitações quinzenais com temas que 

são julgados importantes e votados pelos participantes. Foram registrados 24 eventos contando com 1.412 

participações. 

Finalizando o relatório foram apontados os destaques do ano, mês a mês com vistas ao registro 

histórico dos principais acontecimentos do ano referentes à atuação do SLU. 

  



 

I ntrodução  
 

As atividades que superaram as expectativas neste ano de 2015 foram aquelas que dizem respeito à 

viabilização da erradicação de grande parte das irregularidades existentes no antigo lixão do Jóquei 

considerado o mais grave problema ambiental do Distrito Federal. Este foi, portanto, o maior desafio para o 

SLU no primeiro ano da gestão 2015/2018 do GDF. A complexidade das ações necessárias abrangeu 

atividades técnicas, administrativas, políticas, ambientais, sociais, legais e sobretudo das relações 

interinstitucionais e interpessoais. A articulação dos diferentes órgãos do GDF entre si e com os catadores de 

materiais recicláveis tem sido a principal ferramenta para se alcançar esses objetivos dentro dos prazos 

previstos de erradicação de cada uma das diferentes atividades consideradas inadequadas, irregulares ou 

ilegais dentro do antigo lixão do Jóquei. 

A justa cobrança de profissionais da mídia, do Ministério Público, do Ministério do Trabalho, de 

ambientalistas, de representantes do legislativo distrital e federal, da sociedade científica e acadêmica para a 

defini«o pelo GDF de prazos para o ñencerramento definitivo do lix«o do J·queiò tem sido uma constante ao 

longo principalmente destas últimas 3 (três) décadas. A primeira ação do Ministério Público solicitando o 

fechamento do lixão que se tem registro data de 1996.   

Desde janeiro de 2015 várias medidas foram tomadas para enfrentar as graves questões sociais, 

ambientais, t®cnicas, legais e econ¹micas do ñlix«o do J·queiò pelo Governo do Distrito Federal. 

O SLU elaborou relatório circunstanciado levantando inúmeros problemas, irregularidades e 

ilegalidades ali existentes e diversas áreas do governo foram identificadas como responsáveis pelo seu 

enfrentamento.  

Diante da realidade registrada no referido relatório, o governador Rodrigo Rollemberg declarou 

situação de emergência no âmbito da limpeza urbana no Distrito Federal por meio do Decreto Nº 36.528 de 

29 de maio de 2015  e constituiu Grupo de Trabalho para elaborar e implantar o ñPlano de Interven«o de 

Atividades de Ordenamento no Lix«o do J·queiò por meio da edição do Decreto nº  36.437 de 2 de abril de 

2015. Essa situação de estado de emergência na Limpeza Urbana do Distrito Federal permitiu que o SLU 

pudesse solicitar aos órgãos do DF cessão de pessoal  técnico especializado, ou de ações emergenciais, a 

aprovação em regime de urgência de todos os processos necessários à contratação das obras para a 

implantação do Aterro Sanitário e para a reforma das Instalações de Recuperação dos Resíduos para que os 

catadores possam ter as condições adequadas de trabalho no processo de manejo (recepção, triagem, 

prensagem, enfardamento e comercialização) dos materiais da coleta seletiva.  

A liberação de recursos de forma prioritária para o Aterro Sanitário de Brasília merece destaque pois 

foi o que permitiu a cele ridade na contratação das obras necessárias em prazo recorde pela Governança 

liderada pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão constituída para avaliar todos os gastos 

públicos no momento de graves dificuldades econômicas e financeiras que o GDF enfrenta com cortes 

drásticos no orçamento público Distrital. 

Relatório circunstanciado sobre o processo de emergência encontra-se publicado no sítio eletrônico 

do SLU e foi encaminhado para a Corregedoria Geral e Procuradoria Geral, para a Câmara Legislativa, 

Tribunal de Contas e Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 

O relat·rio contendo o ñPlano de Interven«o de Atividades de Ordenamento no Lix«o do J·queiò 

encontra-se também disponível no mesmo endereço: www.slu.df.org.br.  



 

O Grupo de Trabalho instituído por meio do Decreto nº  36.437 de 2 de abril de 2015 foi 

inicialmente composto por 17 órgãos governamentais e outros 5 foram posteriormente convidados a integrar 

a equipe. 

O GT foi constituído pelas Secretarias de Estado de Fazenda; de Saúde; da Segurança Pública e Paz 

Social; de Infraestrutura e Serviços Públicos; do Trabalho, Desenvolvimento Social, Mulheres, Igualdade 

Racial e Direitos Humanos; de Gestão Administrativa e Desburocratização; da Agricultura, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural; de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude; do Meio Ambiente; de Gestão 

do Território e Habitação; de Cultura; de Esporte e Lazer; de Educação; a Defensoria Pública; o Ministério 

Público do Distrito Federal; a Agência de Fiscalização; o Departamento de Trânsito; a  Agência Reguladora 

de Águas, Energia e Saneamento; a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal; assim como 

das Polícias Civil,  Militar e do Corpo de Bombeiros fazem parte deste esforço.  

O ñPlano de Intervenção de Atividades de Ordenamento do Lix«o do J·queiò, visando dar o correto 

tratamento e destinação dos resíduos sólidos urbanos - RSU, provenientes dos serviços contratados pelo 

Serviço de Limpeza Urbana ï SLU teve como finalidade o encerramento das atividades irregulares praticadas 

naquela localidade.  

Há que se ter serenidade para trabalhar com o máximo de celeridade e não incorrer nos sucessivos 

desacertos anteriormente ocorridos de anúncios frustados de prazos para o encerramento do lixão e da 

inauguração do que virá a ser o primeiro Aterro Sanitário da Capital Federal.  

Este processo tem sido, principalmente para os diretamente envolvidos nestas atividades, um 

exercício de firmeza de propósito e de perseverança. A construção do Aterro Sanitário no menor prazo 

possível está, portanto, sob a responsabilidade de diversas instâncias e órgãos de governo e em especial da 

equipe do SLU dedicada para a sua realização.  

O papel desempenhado pela NOVACAP, CAESB e SINESP na contratação e/ou supervisão e 

acompanhamento das obras necessárias à implantação do Aterro Sanitário, do IBRAM para o seu 

licenciamento, e da Governança para a aprovação da liberação dos recursos tem sido fundamental para a 

sua viabilização, demonstrando a unidade de governo para o cumprimento desta meta.  Sem este esforço 

coletivo este desafio não seria possível e talvez tenha sido esta uma das dificuldades enfrentadas 

anteriormente pelo SLU para conduzir o processo. 

À medida que as questões foram sendo colocadas, discutidas e comprendidas no GT diversas 

medidas já foram sendo tomadas e as intervenções foram se dando paralelamente à elaboração do Plano. 

Este tem sido um grande desafio para o governo do DF e o maior desafio para o SLU no primeiro 

ano da gestão 2015/2018. A articulação dos diferentes órgãos do GDF tem propiciado uma racionalização de 

esforços e uma obtenção de resultados significativos. 

Mudando conceitos e princípios, o que está em curso, não é o fechamento definitivo do lixão e sim a 

eliminação de todos os procedimentos ilegais que ocorrem naquela localidade. O antigo lixão foi sendo 

paulatinamente transformado em Aterro cada vez mais Controlado e o espaço poderá vir a ser utilizado para 

atividades de manejo dos Resíduos da Construção Civil, para instalação de Estação de Transbordo, Usina de 

Compostagem de Resíduos Orgânicos entre outras atividades compatíveis com a legislação ambiental a ser 

definido nos estudos do Plano Distrital de Manejo dos Resíduos Sólidos, em processo de contratação. 

Várias ações tomadas no sentido de se ordenar as atividades realizadas no ñlix«o do J·queiò  

geraram grandes transformações no local de disposição final dos resíduos do DF neste primeiro ano da 

gestão 2015/2018.  



 

As principais intervenções realizadas na área do antigo lixão do Jóquei que permitiram sua 

classificação como aterro controlado foram: 

Implantação e manutenção do perímetro de 6 km da área cercada; retirada e proibição da presença 

dos veículos e caçambas estranhas à operação do aterro; recuperação do poço artesiano para uso exclusivo 

das atividades operacionais do SLU; recuperação da área e do equipamento para a trituração dos resíduos 

da construção civil com sua operação em funcionamento dentro do próprio aterro; melhorias dos acessos 

internos; aperfeiçoamento da drenagem dos gases com os tubos para queima e da drenagem do chorume 

para a recirculação no maciço. A reforma das balanças e aperfeiçoamento do sistema de pesagem dos 

resíduos, o controle de entrada e saídas de equipamentos e de pessoas, o impedimento de entrada de 

alimentos vencidos e a vencer, foram também realizados com este mesmo objetivo.  

Essas medidas implantadas e em especial o cercamento da área com o controle de fluxo de pessoas, 

veículos e resíduos colocam a disposição final dos resíduos no DF na categoria de Aterro Controlado. A partir 

de junho de 2015 foram impedidos os descartes de restos de alimentos oriundos de supermercados em local 

com aus°ncia total de controle do SLU denominado de ñCarrefaò. Esta pode ter sido considerada uma das 

mais importantes intervenções do governo uma vez que foi constatado o consumo e comercialização destes 

produtos em feiras livres das cidades. Portanto, pode-se considerar que houve importantes conquistas com 

relação à presença do estado naquela localidade sob a liderança do SLU.  

No entanto, o principal desafio que permanece é a presença de catadores de materiais recicláveis 

sem a infraestrutura de manejo dos resíduos, ao sol e à chuva. Para tanto está em fase de contratação pela 

NOVACAP a construção de 5 novas instalações e a reforma de 2 existentes para o exercício das atividades 

de processamento dos materiais oriundos da coleta seletiva pelos catadores. 

O Distrito Federal passará a operar o Aterro Sanitário de Brasília e destinará os materiais da coleta 

seletiva em instalações adequadas a partir de 2016 o que exige grande capacidade técnica e gerencial. Para 

tanto o SLU contratou empresa especializada para acompanhar a implantação das obras do Aterro Sanitário 

elaborando os relatórios e recomendando todas as medidas necessárias para a perfeita execução das obras. 

A responsabilidade do poder público na execução das atividades sob sua responsabilidade exige o 

constante aperfeiçoamento dos serviços prestados buscando sua reestruturação até alcançar níveis 

operacionais adequados. Em função desta premissa, o SLU tem buscado o aperfeiçoamento constante e a 

manutenção das melhorias implantadas no Aterro Controlado do Jóquei de forma imperativa para que não 

volte a ocorrer o descontrole total da área com o retorno de situação opera cional de um lixão.  

A instalação do Conselho de Limpeza Urbana do DF ï o CONLURB pelo SLU e pela Secretaria de 

Infra estrutura e Serviços Públicos foi a mais importante ação para a oficialização do controle social das 

atividades de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos. O CONLURB está se consolidando como o elo 

permanente para o diálogo com a sociedade, complementando o processo das rodas de diálogos que 

ocorreram no decorrer do ano de 2015 em todas as regiões administrativas com as lideranças comunitárias, 

com as representações dos catadores no debate das diversas questões relativas aos interesses da categoria 

e do SLU, e com representações do comércio, da indústria e da sociedade em geral. Nestas visitas buscou-se 

divulgar os dias e horários das coletas convencional e seletiva e identificar os pontos de acúmulo de lixo 

para serem transformados em Pontos de Entrega de Pequenos Volumes, Pontos de Encontros Comunitários, 

jardins e hortas comunitárias. 

A licitação para a contratação do Plano Distrital de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos ï PDGIRS 

exigido pela Lei Federal 12.305/2010 está sendo viabilizada pela ADASA com recursos da SINESP, sendo que 



 

o Termo de Referência ï TR foi elaborado pelo Grupo de Trabalho composto por representantes da ADASA, 

CAESB, NOVACAP, SEMA, SINESP e SLU. Está sendo licitado, no mesmo edital do PDGIRS, o Plano Distrital 

de Saneamento Básico ï PDSB, exigido pela Lei 11.445/2007, demonstrando unidade de governo na 

condução e integração das políticas de Saneamento Básico. 

Neste primeiro ano houve uma possibilidade de reforço na equipe técnica com a montagem da 

diretoria e de assessorias trazendo contribuições diferenciadas de profissionais diversos e espera-se nos 

próximos anos poder ampliar este quadro para dar conta dos desafios colocados pela transformação do SLU 

de um prestador para um gestor dos serviços. O maior desafio no entanto, no que diz respeito à 

estruturação do SLU, é a realização de um concurso público a ser proposto em 2016. 

Visando desenvolver em cada cidadão do Distrito Federal o sentimento de responsabilidade e 

compromisso com a manutenção da limpeza e motivar o cidadão para a prática de atitudes sustentáveis no 

manejo dos res²duos s·lidos foi criada a campanha com o slogan ñBras²lia Limpa - Sua Atitude Faz a 

Diferenaò. Foi ainda desenvolvida a marca da campanha, 4 vinhetas de 15 segundos e um cartaz com as 

campanhas alusivas a não jogar lixo no chão, dispor os resíduos para coleta nos dias e horários da coleta, 

não dispor entulhos em terrenos baldios e não atirar resíduos pelas janelas dos veículos. Estes materiais 

estão disponíveis no sítio eletrônico do SLU.  Esta campanha foi concebida para chamar a atenção da 

população para a temática da responsabilidade compartilhada na manutenção da limpeza urbana, baseando-

se na ideia de que ambiente limpo não é o que mais se limpa e sim o que menos se suja. 

Este relatório referente ao ano de 2015 dá sequência ao iniciado referente aos dados de 2014 

elaborado em 2015 e tem como objetivo dar sequência ao processo de sistematização e divulgação das 

informações e dos dados visando apresentar a evolução da prestação dos serviços de limpeza urbana na 

capital federal e servir tanto como instrumento de gestão para a autarquia como também para prestar 

contas e dar transparência à sociedade das atividades exercidas. 

Agradeço a todas e a todos os servidores do SLU que colaboraram na obtenção dos resultados 

alcançados neste primeiro ano da gestão (2015/2018) e para a organização deste relatório com informações 

precisas e claras sobre as atividades realizadas. 

 
 

 

Heliana Kátia Tavares Campos 
Diretora-Geral 
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1.  DADOS GERAIS SOBRE A POPULAÇÃO DO DISTRITO FE DERAL E 
MUNICÍPIOS DO CORSAP -DF/GO  

 

A estimativa da população urbana do Distrito Federalfoi de 2.786.684 habitantes em julho de 

2013,de acordo com a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios, realizada pela Companhia de 

Planejamento do Distrito Federal (Codeplan 2013). Aplicando-se o índice de crescimento previsto pelo IBGE, 

estima-se para 2014 um total  de 2.883.559 habitantes. 

Conforme pesquisa divulgada pelo IBGE 2015, a população estimada do DF foi de 2.914.830 

habitantes, enquanto a população dos municípios goianos que compõem a RIDE/DF ï Região Integrada de 

Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno foi de 1.174.174 habitantes. É relevante para o Serviço de 

Limpeza Urbana considerar o somátório da população (4.089.004 habitantes) uma vez que parte da 

população do entorno trabalha no Distrito Federal, além disso os municípios goianos que compõem a 

RIDE/DF, junto com o DF, constituem o CORSAP DF/GO ï Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos 

e das Águas Pluviais da Região Integrada do Distrito Federal e Goiás, que tem como proposta a promoção 

da gestão associada e ambientalmente adequada dos resíduos sólidos na região. 

 

Tabela 1 ïEstimativa da população total do DF e Entorno em 2015 de acordo com o Censo Demográfico do IBGE 

 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas ï DPE ï Coordenação de População e Indicadores Sociais ï COPI. Julho 

2015. 

 
Ainda de acordo com a mesma pesquisa da Codeplan, em termos de infraestrutura domiciliar de 

saneamento básico e energia elétrica, há no DF uma boa cobertura dos serviços. 

2010 2015 2010 2015

Águas Claras 102.076 - Abadiânia 15.757    18.069

Brasília 208.666 - Água Fria de Goiás 5.090      5.507

Brazlândia 57.542 - Águas Lindas de Goiás 159.378  187.072

Candangolândia 15.924 - Alexânia 23.814    26.135

Ceilândia 402.729 - Cabeceiras 7.354      7.829

Cruzeiro 31.379 - Cidade Ocidental 55.915    64.229

Gama 136.063 - Cocalzinho de Goiás 17.407    19.115

Guará 107.226 - Corumbá de Goiás 10.361    10.961

Itapoã 51.501 - Cristalina 46.580    53.300

Jardim Botânico 23.124 - Formosa 100.085  112.236

Lago Norte 32.903 - Luziânia 174.531  194.039

Lago Sul 29.537 - Mimoso de Goiás 2.685      2.715

Núcleo Bandeirante 22.810 - Novo Gama 95.018    106.677

Paranoá 43.870 - Padre Bernardo 27.671    31.129

Park Way 20.955 - Pirenópolis 23.006    24.444

Planaltina 171.303 - Planaltina 81.649    87.474

Recanto das Emas 122.279 - Santo Antônio do Descoberto 63.248    69.988

Riacho Fundo 35.545 - Valparaíso de Goiás 132.982  153.255

Riacho Fundo II 36.309 -

Samambaia 199.533 -

Santa Maria 118.782 -

São Sebastião 87.283 -

SCIA - Estrutural 30.388 -

SIA 2.488 -

Sobradinho 60.209 -

Sobradinho II 98.409 -

Sudoeste/Octogonal 49.696 -

Taguatinga 199.715 -

Varjão 8.724 -

Vicente Pires 63.192 -

Total Distrito Federal 2.570.1602.914.830 Total Municípios GO 1.042.5311.174.174

TOTAL RIDE

Região Administrativa
População Total

Município GO
População Total

4.089.004
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A abrangência do abastecimento de água no DF, por rede geral, é de 97,82%, e a energia elétrica está 

presente em 99,66% dos domicílios. Quanto ao esgotamento sanitário, 85,95% dos domicílios contam com rede 

geral, embora as regiões de criação mais recente, especialmente de alta renda, possuam ampla maioria servida 

por fossa séptica. 

A quase totalidade dos domicílios tem serviço de coleta urbana de lixo, como também coleta seletiva. 

Analisando-se a distribui«o da renda domiciliar bruta mensal, segundo as classes, com base em 

m¼ltiplos de sal§rios m²nimos (SM), verifica-se que o mais significativo ® o agrupamento de mais de dois a cinco 

sal§rios m²nimos, que concentra 37% dos domic²lios, enquanto apenas 8,3% t°m rendimentos acima de 20 SM.  

(Gr§fico 1).  

Gráfico 1 ï Renda domiciliar média mensal em termos de salários mínimos segundo as regiões administrativas 

em 2013. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Codeplan ï Pesquisa socioeconômica ï PDAD 2013 

Da população total do DF, 29% s«o estudantes e a maioria frequenta a escola p¼blica. Quanto ao n²vel 

de escolaridade dos residentes no DF, 30% dos moradores informaram ter o ensino fundamental incompleto, 

enquanto 17% têm forma«o superior, incluindo curso de especializa«o, mestrado e doutorado. Os que se 

declararam analfabetos, sabem ler, escrever e usam a alfabetiza«o de adultos, totalizando 3,99%, e somados 

aos que t°m ensino fundamental incompleto atingem a casa dos 34% da popula«o.  

Os resultados da pesquisa mostram a alta correla«o entre o grau de instru«o e a renda domiciliar. Nas 

regi»es de alta renda como Lago Norte, Lago Sul e Sudoeste/Octogonal, a maioria da popula«o tem n²vel 

superior, incluindo cursos de especializa«o ïmestrado e doutorado ï enquanto nas de baixo poder aquisitivo 

como SCIA-Estrutural, esses indicadores são muito baixos. (Gr§fico 2). 
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Gráfico 2 ï População com estudo de nível superior segundo as regiões administrativas em 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Codeplan ï Pesquisa socioeconômica ï PDAD 2013 

 

A renda é diretamente proporcional ao nível de escolaridade confirmado nos gráficos 1 e 2, apresentados 

anteriormente. Estudos demonstram que a geração per capita de resíduos é diretamente proporcional à renda, 

isto é, quanto maior o rendimento familiar , maior a geração per capita de resíduos.  Observa-se que exatamente 

nas regiões administrativas com maior renda familiar domiciliar é onde há maior consumo e consequentemente 

maior geração de resíduos sólidos, especialmente os resíduos secos, que podem ser reaproveitados e reinseridos 

no ciclo de vida do produto, por meio da coleta seletiva. 

 

2.  DESAFIOS E METAS 
 

2.1. Resultados dos desafios e metas previstos para 2015  
 

Para 2015 a direção do SLU propôs: 

V Manter pessoal operacional na atividade de limpeza urbana do Distrito Federal com pontualidade e 

assiduidade:  

Em janeiro de 2015 ocorreram duas paralisações dos trabalhadores operacionais: garis da coleta por dois 

dias e servidores da varrição por uma manhã. Essas manifestações aconteceram devido ao atraso no pagamento 

das faturas de dezembro de 2014. Na ocasião, não havia sido regularizado o pagamento das faturas das 

empresas que prestam os serviços ao SLU. Desde fevereiro, o governo do DF, por meio do SLU, tem honrado os 

pagamentos nas datas previstas. Estão ainda pendentes os pagamentos dos serviços prestados em 2014. Dos R$ 

80.000.000,00 devidos, já foram pagos cerca de R$ 20.000.000,00, estando o SLU com déficit de 

aproximadamente R$ 60.000.000,00. 

V Reduzir custos da autarquia por meio de um sistema de gestão rigorosa dos contratos, visando à 

utilização com parcimônia dos recursos públicos do DF:  
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Foi criado um grupo de trabalho com essa finalidade que está revendo todos os contratos, os objetos e os 

quantitativos executados, e negociando a redução dos seus valores. Foram alcançados importantes conquistas 

com aluguel de imóvel e veículo, além da interrupção do contrato de vigilância do Aterro Sanitário, do corte 

significativo de fiscais de pisodo contrato do Aterro Controlado do Jóquei, além da redução de serviços 

considerados no momento não essenciais. Informações precisas são encontradas no interior do relatório. No 

entanto, parte substancial dos contratos de prestação de serviços que representam 68% das despesas do SLU 

tem um impacto muito grande em mão de obra ,cerca de 75%. Considerando que no ano de 2015 houve pelo 

acordo trabalhista firmado com a categoria aumento salarial de 10%, o impacto fez com que não fosse possível a 

redução dos valores contratados. 

V Cumprir a demanda judicial ï Ação Direta de Inconstitucionalidade ï ADIN nº 2014.002.004230-4, 

interposta pelo Ministério Público do Distrito Federal, em desfavor da Lei 5.276/2013, que extinguiu a 

Carreira de Gestão de Resíduos Sólidos. Os servidores desta autarquia que passaram a integrar, em 

janeiro de 2014, a Carreira de Políticas Públicas e Gestão Governamental do Distrito Federal retornaram 

para a Carreira de Gestão Sustentável de Resíduos Sólidos de que trata a Lei nº 4.492/10: 

Essa agenda foi cumprida e estão em fase de negociação entre o GDF e a categoria de trabalhadores do SLU 

as possibilidades legais e viáveis para recuperar as perdas ocorridas. 

V Elaborar nova estratégia organizacional à luz das adaptações necessárias para cumprir as metas 

definidas para a gestão 2015 ï 2018:  

Foi elaborada nova estrutura para a autarquia, apresentada para a SEPLAG em novembro de 2015 e se 

encontrava em fase de análise até o final de 2015. 

V Instituir e publicar o Relatório Trimestral de Atividades de tal forma a dar transparência à gestão dos 

resíduos sólidos urbanos no Distrito Federal e propiciar as condições para o monitoramento, a análise e a 

avaliação das atividades para correção de rumos: 

Neste primeiro ano da gestão 2015/2018 foram realizados dois relatórios das atividades do SLU. O primeiro 

publicado em março de 2015 apresentou a situação anual de 2014 com todos os levantamentos de dados que o 

mesmo exigiu, e outro correspondente aos três primeiros meses de 2015, publicado em julho de 2015. 

Posteriormente acordou-se de realizar um novo relatório anual a ser publicado em março de 2016. As alterações 

e os acréscimos de dados e informações publicados no relatório trimestral de 2015 foram mantidos e 

aperfeiçoados para esta nova versão de relatório anual. 

V Melhorar a operação do Lixão do Jóquei e implantar sistema de monitoramento e o controle da entrada 

de resíduos: 

Foi criado pelo Decreto 36.437 de 2 de abril de 2015 um grupo de trabalho com a finalidade de elaborar e de 

executar o plano de intervenção no Lixão do Jóquei, visando o encerramento das atividades irregulares pra-

ticadas naquele local. O trabalho foi concluído e o relatório encaminhado ao governador para aprovação e 

publicização. Foi também elaborada a proposta de publicação de outro decreto instituindo o grupo de trabalho 

para responder pelo processo de transição entre o encerramento das atividades ilegais do Aterro Controlado do 

Jóquei e a inauguração do Aterro Sanitário de Brasília. 

V Propiciar espaços adequados de trabalho para as associações e cooperativas e a contratação do serviço 

por eles prestado:  

Foram identificados, no entorno do antigo lixão da Estrutural, atual Aterro Controlado do Jóquei, dois galpões 

que operam de forma precária para apoio ao processo de seleção dos materiais da coleta seletiva. Foi elaborado 

projeto para a recuperação destas duas unidades ea reestruturação de dois outros galpões iniciados que se 

encontram com deficiência no projeto e na edificação. Foram adaptados os projetos à luz de um conceito mais 

adequado. Estão em processo de contratação as obras das quatro Instalações de Recuperação de Resíduos a 

serem operadas com o material da coleta seletiva. 
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V Equacionar a destinação dos resíduos sólidos urbanos no DF de forma a torná-la ambientalmente 

adequada e realizar a disposição final dos rejeitos em aterros sanitários, de acordo com a Lei nº 

12.305/2010 e o Decreto Federal nº 7.404/2010:  

Foram retomados os projetos e as obras do Aterro Sanitário junto à Novacap com recursos do orçamento do 

Distrito Federal; e concluídos os projetos para as reformas das duas Unidades de Tratamento Mecânico Biológico. 

No caso das unidades de tratamento TMB os recursos para as reformas seriam originados do Projeto Brasília 

Sustentável II financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento ï BID. Este programa de financiamento 

foi aprovado pelo Distrito Federal, tanto pelo GDF como pela Câmara Legislativa, mas está em fase de análise no 

Governo Federal. 

V Rever/instituir a tabela de preços públicos para a devida cobrança dos grandes geradores, tais como: 

supermercados, shoppings e resíduos da construção civil: 

Em estudo pela Procuradoria Jurídica (PROJU), Diretoria de Limpeza Urbana (DILUR), Diretoria de 

Administração e Finanças (DIAFI) e Diretoria Técnica (DITEC) do SLU em conjunto com a Procuradoria Geral do 

Distrito Federal e a Adasa. 

2.2. Desafios e  metas propostos para 2016  
 

O ano em que o SLU completa 55 anos deverá representar um marco na história da Capital. A elaboração 

de um Plano Distrital de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos está prevista, fazendo com que o SLU fique apto 

a acessar recursos federais, tanto por ter justificativa técnica, econômica e financeira para a implantação dos 

serviços como também para cumprir exigência por parte da Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Está prevista ainda uma primeira reestruturação da autarquia, a nomeação de especialistas em gestão 

pública e elaborada proposta de concurso público. 

Para a universalização da coleta convencional de resíduos nas áreas periféricas sem a infraestrutura 

urbana necessária, o SLU deverá contratar serviços especiais com veículos de menor porte e contêineres 

semienterrados de 5 m3 facilitando o acondicionamento e o acúmulo dos resíduos até a coleta. 

No que diz respeito aos resíduos, a disposição final de seus rejeitos deverá se dar em aterro sanitário e 

com a implantação dos Pontos de Entrega de Pequenos Volumes, o aspecto de limpeza das cidades deverá 

melhorar. Os PEV se constituirão em espaços com a infraestrutura necessária para o recebimento de bagulhos 

volumosos, materiais da coleta seletiva além de resíduos da construção civil em volume de até 1 m3. 

Deverá, portanto, ser inaugurado no segundo semestre de 2016 o primeiro Aterro Sanitário do Distrito 

Federal. Iniciado e paralisado em 2014, os estudos projetos e obras foram retomados em 2015 e o desafio é 

colocá-lo em funcionamento no segundo semestre de 2016. 

Considerando o grande número de depósitos clandestinos de resíduos, em 2015 foram refeitos os 

estudos de dimensionamento e localização para os PEV o que resultou na previsão de implantação de 58 

unidades distribuídas em todo o DF. Está prevista a contratação de 10 unidades em 2016 e as demais nos anos 

subsequentes. 

Outro importante desafio para 2016 é a reformulação da coleta seletiva no DF, baseada em informações 

e dados técnicos apurados no decorrer de 2015. Deverá ser revista a coleta seletiva à luz da coleta convencional 

(dias e horários intercalados evitando sobreposições) e a retomada nas localidades onde a mesma foi suspensa 

priorizando aquelas com melhor potencial de aproveitamento dos materiais. 

Para o cumprimento da legislação e a recuperação dos custos dos serviços dos grandes geradores deverá 

ser implantado um sistema de controle de volume gerado e de cobranças pelos serviços prestados. 
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3.  OSSERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA  
 

O Serviço de Limpeza Urbana (SLU) é uma autarquia do governo do Distrito Federal vinculada à 

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos. Por força do Decreto nº 36.236, de 1º de janeiro de 

2015, da Lei Distrital nº 5.418 , 24 de novembro de 2014, da Lei nº 5.275, de 27 de dezembro de 2013, e nos 

termos das Leis Federais nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e nº 12.305 , de 2 de agosto de 2010, tem como 

finalidade a gestão da limpeza urbana e do manejo dos resíduos sólidos urbanos. Entre os serviços prestados, 

podemos destacar: 

 

ü Coleta convencional de resíduos sólidos urbanos 

ü Coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos 

ü Coleta manual e transporte de entulhos 

ü Coleta mecanizada e transporte de entulhos 

ü Varrição manual de vias e logradouros 

ü Varrição mecanizada de vias 

ü Lavagem de vias 

ü Lavagem de monumentos e equipamentos urbanos 

ü Pintura de meio-fio 

ü Catação manual de papéis e plásticos em áreas verdes 

ü Transferência de rejeitos 

ü Serviços diversos 

ü Tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos 

ü Remoção de animais mortos em vias públicas 

ü Compostagem de resíduos orgânicos 

ü Educação ambiental e mobilização social para o manejo dos resíduos sólidos 

 

 No primeiro dia de janeiro de 2015, com a posse do governador Rodrigo Rollemberg, foi criada a 

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos, à qual o Serviço de Limpeza Urbana passou a se 

vincular. No dia 5 de janeiro de 2015, foi nomeada nova Diretoria-Geral, que tem como meta para esta gestão: 

desenvolver a política de não geração e reutilização dos resíduos junto à população, aperfeiçoar a coleta seletiva, 

ampliar a reciclagem e melhorar o percentual de tratamento dos resíduos, dar destinação ambientalmente 

adequada e reduzir resíduos sólidos urbanos, além de fazer a disposição final dos rejeitos em aterros sanitários. 

 

MISSÃO: 
 

ñMobilizar a comunidade para a manuten«o da limpeza dos espaços públicos,  

t ratar  e dispor adequadamente os res²duos s·lidos urbanos.ò 
 

VALORES (2015): 
-  Transparência  e divulgação dos dados e  das informações  

-  Valorização e busca  do aprimoramento contínuo dos servidor es e colaboradores  

-  Inovação  de gestão tecnológica  
-  Respeito  e abertura de canal de participação ao cidadão  

-  Responsabilidade  Socioambiental  
-  Gestão eficiente dos resíduos  sólidos urbanos ï RSU no DF  
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3.1. Estrutura Organizacional  
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 
3.2. Cobertura dos Serviços de Limpeza Urbana  

 

Tabela 2 - Cobertura dos serviços de coleta dos resíduos, de acordo com o IBGE 

CARACTERÍSTICAS 
SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO (Em 1.000) TOTAL 

% Urbana Rural Domicílios Moradores 
Domicílios Moradores Domicílios Moradores 

Destino do lixo 839 2.570 28 95 867 2.665 100 

Coletado diretamente  804 2.455 12 37 816 2.492 93,5 

Coletado indiretamente  34 109 4 11 38 120 4,5 

Total coletado - - - - - - 98 

Outro destino 1 6 12 47 13 53 2 
 

 

Fonte: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - Pesquisa Nacional por Amostra de  

Domicílios(Pnad 2010) 
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Tabela 3 - Domicílios ocupados, por tipo de coleta de lixo, segundo as regiões administrativas - Distrito 
Federal,de acordo com a Codeplan. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Codeplan ï Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios ï PDAD/DF-2013 
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3.3. Fluxo de resíduos ï de 2015  
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3.4. Recursos Humanos  
 

No que diz respeito aos Recursos Humanos responsáveis pela limpeza urbana e o manejo dos resíduos 

sólidos em Brasília, vale ressaltar que houve uma redução de 10% no número total de trabalhadores variando de 

6.120 para 5.662. A redução se deu de forma mais acentuada no número de garis que passaram de 4.545 em 

2014 para 3.741 em 2015 representando uma diminuição de 21%. Em 2014 os garis correspondiam a 74% dos 

trabalhadores na limpeza urbana e no manejo dos resíduos no DF e em 2015 corresponderam a 66%.  

Isso se deve a alguns fatores entre eles o cumprimento da determinação do Decreto Governamental nº  

36.757 de 16/9/2015 que estipulou em 25% a redução do valor global de cada um do s contratos corporativos 

com todos os órgãos do GDF e em 20% com os cargos comissionados em funções de confiança. 

Para o cumprimento desta determinação o SLU criou um grupo de trabalho para analisar todas as 

atividades que poderiam ser consideradas não essenciais, que não promovessem impacto direto sobre a saúde 

humana, além de verificar a produtividade, a e ficiência e a efetividade das atividades contratadas e adequar às 

necessidades de redução de custos determinada pelo governo. 

Outro aspecto, este sim considerado mais relevante, foi a aplicação desde janeiro de 2015 (início da atual 

gestão) de um controle efetivo dos trabalhadores em campo. Foi implantado inicialmente um sistema de 

contagem de pessoal que atua nos diferentes serviços e a anotação para pagamento dos serviços efetivamente 

prestados e não pelos serviços previstos. Esse sistema é ainda considerado bastante rudimentar em relação ao 

sistema de controle eletrônico que se pretende implantar, mas foi suficiente para apurar que o número de 

trabalhadores atuando diariamente não correspondia ao previsto em contrato e mais ainda, que o número de 

trabalhadores que retornavam no final do expediente era algumas vezes inferior ao que saía para o trabalho. 

Desta forma foi adequado o controle de pessoal atuante para o pagamento efetivo dos serviços 

prestados. Estas duas atuações na racionalização dos serviços com o controle do número de trabalhadores na 

ativa a cada dia representou um decréscimo de 804 garis representando grande impacto financeiro para o SLU 

conforme poderá ser observado nas despesas relativas a 2015 comparadas às de 2014.  

Isso em valores reais, descontada a repactuação em função de convenção coletiva de trabalho que 

impactou em 12,5% os salários dos garis e nos contratos de uma forma geral, representa em torno de 8,5%. 

Houve a devolução de servidores do SLU cedidos a outros órgãos do DF o que contribuiu com o aumento 

desses profissionais na autarquia, no entanto , sem cargos em comissão. Ademais, os cargos nomeados em 

dezembro de 2014 correspondiam a 137 dos 141 disponíveis. Destes, 37 correspondendo a 27% eram de 

recrutamento amplo, enquanto 100 eram de servidores da autarquia correspondendo a 73%. Em dezembro de 

2015 os cargos comissionados passaram para 106 dos quais 40 de recrutamento amplo, correspondendo a 38%, 

enquanto os 66 correspondendo a 62% eram servidores da autarquia.  

A ampliação da nomeação de servidores de recrutamento amplo fez-se necessária para a contratação de 

especialistas na área de engenharia, de orçamento, de geoprocessamento, em tratamento dos resíduos, entre 

outros.  

Apresenta-se a seguir quadro comparativo de 2014 e 2015 com o pessoal envolvido na limpeza urbana e 

manejo dos resíduos sólidos urbanos no Distrito Federal. 

Em detalhes são apresentados a seguir dados sobre os trabalhadores da Limpeza Urbana no DF. 
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Tabela 4 - Pessoal de limpeza urbana 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 5 - servidores por diretoria 

DIRETORIAS  COM CARGO SEM CARGO TOTAL 

Diretoria Geral 23 11 34 

Diretoria de Administração e Finanças 25 67 92 

Diretoria de Limpeza Urbana 40 539 579 

Diretoria de Modernização e Gestão Tecnológica 9 3 12 

Diretoria Técnica 9 20 29 

 106  640  746  

 

Tabela 6 - Composição de preenchimento de cargos comissionados 

DIRETORIAS  PREENCHIDOS  VAGOS TOTAL 

Diretoria Geral 23 10 33 

Diretoria de Administração e Finanças 25 4 29 

Diretoria de Limpeza Urbana 40 12 52 

Diretoria de Modernização e Gestão Tecnológica 9 4 13 

Diretoria Técnica 9 5 14 

 106  35  141  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoal SLU 
Total 

2014

Composição 

total 2014

Total 

2015

Composição 

total 2015
Diferença

Alteração 

2015/2014

Servidores SLU e Comissionados 676 11% 746 13% 70 9%

Trabalhadores do Icep terceirizados 96 2% 43 1% -53 -123%

Estagiários 25 0% 38 1% 13 34%

 Total SLU 797 13% 827 15% 30 4%

Garis coleta 1021 17% 963 17% -58 -6%

Garis varrição 3.333 54% 2.598 46% -735 -28%

Garis no Tratamento 191 3% 180 3% -11 -6%

Sub total de Garis 4.545 74% 3.741 66% -804 -21%

Motoristas 325 5% 446 8% 121 27%

Outros serviços operacionais 453 7% 672 12% 219 33%

Sub total outros 778 13% 1.118 20% 340 30%

Total operacional terceirizados 5.323 87% 4.859 85% -464 -10%

 Total geral 6.120 100% 5.686 100% -434 -8%

Quadro Pessoal Limpeza Urbana SLU DF

Quadro Operacional terceirizado
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Tabela 7- Situação dos servidores 

Servidores 

Atividade - Meio Atividade - Fim 

Total  Com cargo em 
comissão 

Sem cargo em 
comissão 

Com cargo em 
comissão 

Sem cargo em 
comissão 

Efetivos (Quadro do GDF) 28 101 38 1.432 1.599  

Comissionados  
(Sem vínculo efetivo) 

27 0 1 0 28  

Requisitados 

Órgãos do GDF 9 0 0 0 9 

Órgãos Estaduais 0 0 1 0 1 

Órgãos do Governo 

Federal 
2 0 0 0 2 

Outros 

Junta de Controle - - - - -  

Estagiários 
 

38 0 0 38  

Terceirizados (ICEP) 
 

43 0 0 43  

Subtotal (Força de Trabalho) 66 81 0 0 81  

(-) Cedidos para outros órgãos 0 0 0 893 893  

Total Geral  66  182  40  539  827  
 

Tabela 8 ï Série histórica da força de trabalho 

Ano  

Atividade -Meio  Atividade -Fim  
Total com 
cargo em 

comissão  

Total sem 
cargo em 

comissão  

Total 

geral  
Com 

cargo em 
comissão  

Sem 

cargo em 
comissão  

Com 

cargo em 
comissão  

Sem 

cargo em 
comissão  

2008  78 1.242 88 1.100 166 2.342 2.508 

2009  88 1.193 87 1.062 175 2.255 2.430 

2010  134 861 114 1.151 248 2.012 2.260 

2011  86 825 66 1.170 152 1.995 2.147 

2012  93 779 83 1.084 176 1.863 2.039 

2013  78 445 93 897 171 1.342 1.513 

2014  89 499 53 96 142 595 737 

2015  66 182 40 539 106 721 827 
 

 

O SLU conta com 4.859 trabalhadores terceirizados por meio de 10 contratos com 6 empresas, sendo 2 

empresas prestadoras de serviços de coleta (CGC Concessões e Sustentare), 1 empresa prestadora de serviço de 

coleta, operação das usinas de tratamento mecânico-biológico e operação do Aterro Controlado do Jóquei (Valor 

Ambiental), 1 empresa prestadora de serviço de coleta dos resíduos dos serviços de saúde (Stericycle), 1 

empresa prestadora do serviço de vigilância do Aterro Sanitário de Brasília (Soberana) e 1 empresa prestadora do 

serviço de fiscalização no Aterro Controlado do Jóquei (Defender). 
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Tabela 9- Trabalhadores terceirizados da Limpeza Urbana e do manejo dos resíduos sólidos urbanos no ano de 2015 

 

* Nesta categoria foram somados todos os motoristas da coleta orgânica, seletiva, coleta manual e mecanizada de entulho, lavagem de vias e monumentos, carretas, pá 

mecânica e remoção de animais mortos. 
**Nesta categoria foram somados os serviços de manutenção, fiscais de varrição e coleta, supervisores varrição e coleta. 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

PESSOAL LIMPEZA URBANA GARI VARRIÇÃO GARI COLETA MOTORISTA* USINA PESSOAL DIVERSOS ** PESSOAL ADMINISTRATIVO TOTAL GERAL

SUSTENTARE (LOTE I)

Coleta Convencional  e l impeza urbana

VALOR AMBIENTAL (LOTE II)

Coleta Convencional  e l impeza urbana

VALOR AMBIENTAL (LOTE III)

Coleta Convencional  e l impeza urbana

STERICYCLE

Resíduos dos Serviços de Saúde

CGC CONCESSÕES (LOTE I)

Coleta Seletiva 

VALOR AMBIENTAL (LOTE II)

Coleta Seletiva

VALOR AMBIENTAL (LOTE IV)

Coleta Seletiva

TOTAL 2.598 963 446 180 310 65 4.562

2.296150 501.431 453 76

50 -                                  

136

107

146

3

1.146104

556 183 -                  

99

935

611 221 4

44-                  2

39

-                   41

4 4-                   17 -                  14

19 7 70-                  

-                   20 -                  10 322 -                                  

-                   28 -                                  14

PESSOAL ATERRO DO JÓQUEI SERVENTE
OPERADOR DE 

MÁQUINA

APOIO 

ADMINISTRATIVO
APOIO OPERACIONALFISCAL DE SERVIÇOSENCARREGADOS MOTORISTA TOTAL

VALOR AMBIENTAL

Operação e manutenção

DEFENDER

Fiscal de piso

TOTAL 42 16 4 115 66 6 24 273
PESSOAL ATERRO SANITÁRIO DE 

BRASÍLIA
TOTAL

SOBERANA

Vigilância

TOTAL 24

1574

24

                          -                        -   77 64

PESSOAL DIVERSO

24

24

12

42 16 38 2 2 12 1164

                     -   

TOTAL GERAL DE 

SERVIDORES TERCEIRIZADOS
4.859



  

28 

 

3.5. Equipamentos  
 

Quanto aos equipamentos contratados para a execução dos serviços de coleta, transporte, manejo, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final dos rejeitos 

houve uma ampliação do escopo do levantamento tendo sido incluídos todos os veículos e equipamentos inclusive carros utilitários usados na fiscalização dos serviços. Isso 

fez com que houvesse um grande aumento (38%) no número dos equipamentos registrados pulando dos 266 levantados em 2014 para 429 registrados no final de 2015. 

Neste último caso foram inseridos todos os veículos de pequeno porte utilizados para apoio e fiscalização dos serviços e foram incluidos todos os equipamentos operacionais 

como reboques, retro escavadeiras, empinhadeiras, caminhão roll-on, cavalo mecânico e carretas entre outros. 

Para a realização da totalidade dos serviços contratados, utilizou-se os seguintes equipamentos: 

 

Tabela 10 ï Relação de equipamentos 
 

 

 

* Caminhões compactadores e caçambas trucadas das empresas Sustentare e Valor Ambiental, trabalham com reservas e sem custo para o SLU. 

** Caçambas trucadas utilizadas nas Usinas: 01 trabalha na Usina da Asa Sul e 02 na Usina do P Sul 
*** Pás mecânicas utilizadas nas Usinas: 02 na Usina da Asa Sul (lote I ) e 04 na Usina do P Sul (lote II ). 

 

 

SUSTENTARE (LOTE I)

Coleta Convencional  e 

l impeza urbana

VALOR AMBIENTAL (LOTE II)

Coleta Convencional  e

l impeza urbana

VALOR AMBIENTAL (LOTE III)

Coleta Convencional  e

l impeza urbana

STERICYCLE

Resíduos dos Serviços de 

Saúde

CGC CONCESSÕES (LOTE I)

Coleta Seletiva 

VALOR AMBIENTAL (LOTE II)

Coleta Seletiva

VALOR AMBIENTAL (LOTE IV)

Coleta Seletiva

TOTAL 31 150 7 2 18 104 25 16 1 7 24 1 1 3 390

EQUIPAMENTOS LIMPEZA 

URBANA

CARRO DE 

APOIO/FISCALIZAÇÃO

CAMINHÃO 

COLETOR *
CAMINHÃO ROLL-ON

CAÇAMBA 

TOCO

CAÇAMBA 

TRUCADA **

CAMINHÃO 

PIPA

PÁ 

MECÂNICA 

***

RETROESCA

VADEIRA

55 11                 -   

VARREDEIRA TOTAL

12 70                     -                         -   9 1                -   1 1701 3 7

CAMINHÃO BAÚ 

CAVALO 

MECÂNICO 

E 

CARRETAS 

REBOQUE
CAMINHÃO 

MUNCK
EMPILHADEIRA

82

8 27                     -                         -   5 22 14

          -                   -             -   2 9           -   

1 101          -   2 8           -                  -   

9 30                     -   

7 2             -               -             -   2

14

               -   1                      -   4 27

          -             -             -                  -               -   9

16

                        -   9                     -                         -               -               -             -                   -             -   

          -             -             -             -   1             -   2 2

                        -   7                     -                         -               -               -             -   

          -                   -                           -   5                     -                         -               -               -   

                -             -             -             -             -                  -   

               -               -   5          -             -             -             -   

            -   7
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EQUIPAMENTOS ATERRO 

CONTROLADO DO JÓQUEI

CARRO DE 

APOIO/FISCALIZAÇÃO

ESCAVADEIRA 

HIDRÁULICA

CAMINHÃO DE 

ABASTECIMENTO 

(MELOSA)

CARRETA 

TRANSPORTADORA 

DE CHORUME

CAMINHÃO 

PIPA

CAMINHÃO 

CAÇAMBA 

MOTONIVE

LADORA

PÁ 

CARREGADEIRA

TRATOR 

ESTEIRA
TOTAL

SOBERANA

Vigi lância

EQUIPAMENTOS ATERRO 

CONTROLADO DO JÓQUEI

CARRO DE 

APOIO/FISCALIZAÇÃO

ESCAVADEIRA 

HIDRÁULICA

CAMINHÃO DE 

ABASTECIMENTO 

(MELOSA)

CARRETA 

TRANSPORTADORA 

DE CHORUME

CAMINHÃO 

PIPA

CAMINHÃO 

CAÇAMBA 

MOTONIVE

LADORA

PÁ 

CARREGADEIRA

TRATOR 

ESTEIRA
TOTAL

VALOR AMBIENTAL

Operação e manutenção

DEFENDER

Fiscal  de piso

TOTAL 5 2 1 6 3 4 1 3 12 37

TOTAL DE EQUIPAMENTOS 429

3  -  -  -  - 

2 2 1 6 3

 -  -  -  - 3

4 1 3 12 34

2  -  -  -  -  -  -  -  - 2
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3.6.  Recursos Financeiros  
 

3.6.1.  Orçamento e despesas de 2015.  

 
O SLU para a realização dos serviços sob sua responsabilidade em 2015 executou um orçamento no valor 

de R$ 436.375.993,00. Considerando que em 2014 esta despesa foi de R$ 443.347.285,00 houve uma redução 

real e efetiva, descontada a inflação no período no valor de R$ 6.971.292,18, isto é, -2% da despesa do ano 

anterior. 

Foram ainda realizadas despesas com pagamento de reconhecimento de dívidas de serviços executados 

e não pagos em 2014, no valor de R$ 21.088.412,00. Restam ainda, com relação ao exercício de 2014, o 

reconhecimento e o pagamento de dívida no total deR$ 59.426.697,00 (em valores não atualizados).  

Foi ainda executado pelo SLU em 2015 o valor de R$ 69.240.741,00 referentes ao pagamento com 

pessoal que está desde 2013 lotado em outros órgãos do Governo do Distrito Federal. A partir de 2015 o 

pagamento desses servidores cedidos passou a ser efetuado pelo SLU por força da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade ï ADIN nº 2014.002.004230-4, interposta pelo Ministério Público do Distrito Federal, em 

desfavor da Lei 5.276/2013, que extinguiu a Carreira de Gestão de Resíduos Sólidos. Os servidores desta 

autarquia que passaram a integrar, em janeiro de 2014, a Carreira de Políticas Públicas e Gestão Governamental 

do Distrito Federal retornaram para a Carreira de Gestão Sustentável de Resíduos Sólidos de que trata a Lei nº 

4.492/10.  

Desta forma o SLU a partir de janeiro de 2015 passou a realizar o pagamento desses servidores cedidos 

a outros órgãos até que seja regularizada a situação. Portanto esta despesa não faz parte daquelas a serem 

cobertas com a contra prestação dos serviços de limpeza urbana. 

No que diz respeito ao Quadro de Detalhamento de Despesas - QDD, o valor empenhado apresentado 

considerou a despesa efetiva da limpeza urbana em 2015 de R$ 436.375.993,00, os valores do reconhecimento 

de parte da dívida referente a 2014 de R$ 21.088.412,00 e o referente a pagamento de servidores lotados em 

outros órgãos do GDF de R$ 69.240.741,00, totalizando R$ 526.705.146,00. O valor liquidado de R$ 

508.286.104,00 não considera os restos a pagar de 2015 no valor de R$ 18.419.042,00. 

 

Tabela 11 ï Quadro de Detalhamento da Despesa de 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lei Alteração Contingenciado Bloqueado Desp. Autorizada Empenhado Disponível Liquidado

100.000R$          900.000R$          900.000R$       -R$                 -R$                 -R$                 -R$                 

180.000R$          180.000R$          30.001R$         149.999R$          143.866R$          6.133R$              132.566R$          

113.951.518R$   134.449.827R$   134.449.827R$   134.448.137R$   1.690R$              134.448.137R$   

5.612.267R$       13.171.432R$     13.171.432R$     13.152.284R$     19.148R$            13.152.284R$     

5.015.325R$       4.988.846R$       110.336R$       4.878.510R$       4.824.863R$       53.647R$            4.491.704R$       

162.000R$          202.000R$          202.000R$          202.000R$          -R$                 161.190R$          

500.000R$          235.067R$          74.107R$         160.960R$          152.639R$          8.321R$              152.639R$          

10.000R$            10.000R$            10.000R$         -R$                 -R$                 -R$                 -R$                 

10.000R$            10.000R$            10.000R$         -R$                 -R$                 -R$                 -R$                 

164.671.195R$   390.686.814R$   38.000.117R$  352.686.697R$   352.567.452R$   119.245R$          337.188.965R$   

10.000R$            10.000R$            10.000R$         -R$                 -R$                 -R$                 -R$                 

712.455R$          212.455R$          212.455R$       -R$                 -R$                 -R$                 -R$                 

-R$                 1.900.000R$       1.900.000R$       -R$                 1.900.000R$       -R$                 

4.172.727R$       2.856.224R$       334.720R$       2.521.504R$       1.983.747R$       537.757R$          1.678.655R$       

695.455R$          956.790R$          675.577R$       281.213R$          281.213R$          -R$                 -R$                 

33.613.637R$     1.090.640R$       1R$                  1.090.639R$       1.090.639R$       -R$                 240.735R$          

10.000R$            1.500R$              1.500R$           -R$                 -R$                 -R$                 -R$                 

7.579.503R$       7.579.503R$       7.579.503R$       7.579.503R$       -R$                 7.579.503R$       

261.252R$          391.832R$          391.832R$          369.220R$          22.612R$            369.220R$          

4.560.000R$       5.132.230R$       5.132.230R$       5.132.230R$       -R$                 4.484.190R$       

4.284.663R$       4.825.153R$       11.507R$         4.813.646R$       4.777.354R$       36.292R$            4.206.316R$       

346.111.997R$   569.790.313R$   40.380.321R$  -R$      529.409.992R$   526.705.146R$   2.704.846R$       508.286.104R$   

Expansão da Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis

Execução de Sentenças Judiciais

Formação do Patrimônio do Servidor Público

Ressarcimentos, Indenizações e restituições

TOTAL

Recuperação Ambiental da Área da Usina de Incineração de Lixo Especial

Manutenção de Serviços Administrativos Gerais

Publicidade e Propaganda Institucional

Publicidade e Propaganda Utilidade Pública

Construção de Unidade de Transbordo

Recuperação das Usinas de Tratamento

Manutenção das Atividades de Limpeza Pública

Encerramento e Recuperação do Aterro do Jóquei

Implantação de Ecopontos (Ponto de Entrega Voluntária - PEV)

Construção de Centros de Triagem

Construção de Áreas de Transbordo e Triagem - ATT´s

Construção de Aterro Sanitário Oeste

Concessão de Benefícios a Servidores

Implantação de Ecopontos (Ponto de Entrega Voluntária - PEV)

Programa Trabalho

Modernização de Sistema de Informação 

Gestão da Informação e dos Sistemas de Tecnologia

Administração de Pessoal 
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Tabela 12 ï Divisão do Orçamento 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 

Gráfico 3 ï Divisão do orçamento do SLU 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipo de Despesa Valor Liquidado
Dívida reconhecida 

(2014)

Total Liquidado + 

Divida Reconhecida 

Restos a Pagar 

(2015)
TOTAL %

Limpeza Pública 324.005.181R$      20.763.288R$          344.768.468R$         15.378.486R$          344.768.468R$       78,5%

Pessoal técnico 

administrativo**
82.810.130R$        -R$                           82.810.130R$           571.038R$               82.810.130R$         18,9%

Manutenção Adm 8.803.305R$          325.124R$               9.128.430R$             1.436.209R$            9.128.430R$           2,1%

Obras 2.338.335R$          -R$                           2.338.335R$             1.033.309R$            2.338.335R$           0,5%

Total mensal 487.197.692R$      21.088.412R$          508.286.104R$         18.419.043R$          439.045.363R$       100,0%

** Valores reais considerando a força de trabalho que efetivamente compõe o quadro do SLU, expurgado os servidores que estão

 distribuídos em outros orgãos do GDF.     

Resumo




































































































